
Recurso interposto em 7 de Dezembro de 2007 — Berning
& Söhne/Comissão

(Processo T-445/07)

(2008/C 37/46)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Berning & Söhne GmbH & Co. KG (Wuppertal,
Alemanha) (Representantes: P. Niggemann e K. Gaßner, advo-
gados)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— Anular a decisão da Comissão de 19 de Setembro de 2007
[COMP/E-1/39.168 — artigos de retrosaria metálicos e plás-
ticos: fechos C(2007) 4257];

— A título subsidiário, reduzir a uma quantia simbólica a
coima aplicada à recorrente na decisão recorrida ou, pelo
menos, reduzir o seu montante de forma adequada;

— Condenar a recorrida nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente impugna a Decisão C(2007) 4257 final, da
Comissão, de 19 de Setembro de 2007, no processo COMP/E-1/
/39.168 — artigos de retrosaria metálicos e plásticos: fechos.
Através da decisão recorrida, foi aplicada à recorrente e a outras
empresas uma coima por infracção ao artigo 81.o CE. Segundo
a Comissão, a recorrente participou na coordenação de
aumentos de preços e no intercâmbio de informações confiden-
ciais sobre preços, assim como na aplicação de aumentos de
preços nos mercados de «outros fechos» e de máquinas de colo-
cação desses artigos.

A recorrente invoca quatro fundamentos de recurso.

Em primeiro lugar, alega que a decisão recorrida viola o seu
direito de ser ouvida, uma vez que não teve oportunidade de se
pronunciar sobre uma série de reuniões realizadas no âmbito do
chamado «círculo de Basileia» e do «círculo de Wuppertal», nas
quais a Comissão baseou a sua acusação de coordenação de
aumentos de preços, de intercâmbio de informações confiden-
ciais sobre preços e de aplicação de aumentos de preços.

Em segundo lugar, sustenta que as infracções que consistiram
num cartel e que lhe foram imputadas já tinham prescrito, dado
que, já na Primavera de 1997, a recorrente pôs termo à sua
participação no «círculo de Basileia» e no «círculo de
Wuppertal».

Além disso, a recorrente afirma que não existiu qualquer
infracção ao artigo 81.o, n.o 1, CE, uma vez que a Comissão não
apresentou as provas necessárias da participação da recorrente
em eventuais acordos.

Por fim, a recorrente alega que o cálculo da coima é objectiva-
mente incorrecto. A este respeito, invoca, em particular, a
inexactidão das afirmações da recorrente relativamente à
duração da alegada infracção imputada à recorrente, à gravidade
dessa infracção e ao carácter desproporcionado da coima.

Recurso interposto em 7 de Dezembro de 2007 — Royal
Appliance International/IHMI — BSH Bosch e Siemens

Hausgeräte (Centrixx)

(Processo T-446/07)

(2008/C 37/47)

Língua em que o recurso foi interposto: alemão

Partes

Recorrente: Royal Appliance International GmbH (Hilden,
Alemanha) (Representantes: K.-J. Michaeli e M. Schork, advo-
gados)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: BSH Bosch e
Siemens Hausgeräte GmbH (Munique, Alemanha)

Pedidos da recorrente

— Anular a decisão da Quarta Câmara de Recurso do Instituto
de Harmonização, de 3 de Outubro de 2007, no processo
R 572/2006-4;

— Condenar o recorrido, ou seja, o Instituto, nas despesas da
recorrente e nas despesas do processo.

Fundamentos e principais argumentos

Requerente da marca comunitária: a recorrente.

Marca comunitária em causa: Marca nominativa «Centrixx» para
produtos da classe 7 (pedido n.o 3 016 227).

Titular da marca ou sinal invocados no processo de oposição: BSH
Bosch e Siemens Hausgeräte GmbH.

Marca ou sinal invocados no processo de oposição: Marca nominativa
alemã «sensixx» para produtos da classe 7 (n.o 30 244 090).

Decisão da Divisão de Oposição: rejeição da oposição.

Decisão da Câmara de Recurso: Anulação da decisão da Divisão de
Oposição e indeferimento do pedido de marca.
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Fundamentos invocados: Violação do artigo 8.o, n.o 1, alínea b), do
Regulamento (CE) n.o 40/94 (1), uma vez que a Câmara de
Recurso não aplicou correctamente os princípios jurispruden-
ciais comunitários em matéria de risco de confusão.

(1) Regulamento (CE) n.o 40/94 do Conselho, de 20 de Dezembro de
1993, sobre a marca comunitária (JO L 11, p. 1).

Recurso interposto em 5 de Dezembro de 2007 — Scovill
Fasteners/Comissão

(Processo T-447/07)

(2008/C 37/48)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Scovill Fasteners, Inc. (Clarkesville, Estados Unidos)
(representante: O. Dugardyn, advogado)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos

— Anular a decisão da Comissão, de 19 de Setembro de 2007,
relativa a um processo de aplicação do artigo 81.o CE
(processo COMP/E-1/39.168 — PO/Artigos de retrosaria
metálicos e plásticos: fechos);

— A título subsidiário, anular ou reduzir a coima aplicada à
recorrente;

— Condenar a Comissão no pagamento das suas próprias
despesas e das efectuadas pela recorrente.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente pretende obter a anulação da Decisão C
(2007) 4257 final da Comissão, de 19 de Setembro de 2007,
no processo COMP/E-1/39.168 — PO/Artigos de retrosaria
metálicos e plásticos: fechos, na qual a Comissão declarou que a
recorrente, conjuntamente com outras empresas, infringiu o
artigo 81.o CE por ter acordado aumentos coordenados de
preços e trocado informações confidenciais sobre os preços e a
aplicação dos aumentos de preços.

Em apoio das suas pretensões, a recorrente alega que foi errada-
mente que a Comissão considerou que forma uma entidade
económica única com a sua filial e que não deve ser considerada
solidariamente responsável pelo pagamento da coima aplicada à
sua filial pelas infracções alegadamente cometidas por esta
última.

A recorrente sustenta ainda que a Comissão não fez a prova ao
nível exigido de que a filial da recorrente participou no cartel
após 1997.

A título subsidiário, a recorrente sustenta que a Comissão:

— Cometeu erros manifestos no cálculo da coima,

— Não teve em conta as relevantes circunstâncias na apreciação
da duração e da gravidade das infracções; e

— Omitiu apreciar as circunstâncias atenuantes, como o papel
pouco importante desempenhado pela filial da recorrente.

Recurso interposto em 3 de Dezembro de 2007 — Rotter/
/IHMI (EU-BRUZZEL)

(Processo T-449/07)

(2008/C 37/49)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Thomas Rotter (Munique, Alemanha) (Representante:
M. Müller, advogado)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Pedidos do recorrente

— anular a decisão da Quarta Câmara de Recurso do IHMI de
27 de Setembro de 2007, R 1415/2006-4;

— condenar o IHMI nas despesas do processo, incluindo as
ocorridas na fase anterior deste processo.

Fundamentos e principais argumentos

Marca comunitária em causa: a marca tridimensional «EU-
-BRUZZEL», para produtos e serviços das classes 29, 30 e 43
(pedido n.o 4 346 185).

Decisão do examinador: indeferimento parcial do pedido.

Decisão da Câmara de Recurso: nega provimento ao recurso.

Fundamentos invocados: violação do artigo 7.o, n.o 1, alínea b), do
Regulamento (CE) n.o 40/94 (1), uma vez que a marca requerida
tem carácter distintivo no que se refere aos produtos de salsi-
charia que ainda estão em litígio.

(1) Regulamento (CE) n.o 40/94 do Conselho, de 20 de Dezembro de
1993, sobre a marca comunitária (JO 1994, L 11, p. 1).
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